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1 - INTRODUÇÃO: 

O  Plano  Municipal  de  Vacinação  contra  a  Covid-19  aponta  o  Plano  de  Ação

Municipal,  com base nas diretrizes do Plano Nacional  e Estadual,  que contemplem a

organização e programação detalhada da vacinação. Neste sentido, este documento tem

como  objetivo  orientar  os  profissionais  de  saúde,  coordenadores  e  gestor  municipal,

trazendo elementos fundamentais para promover uma campanha de vacinação de forma

segura e integrada.

 2 - OBJETIVOS: 

 Estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização da vacinação contra a

COVID-19 no município de Doutor Maurício Cardoso;

  Redução  da  morbimortalidade  causada  pelo  novo  coronavírus,  bem  como  a

manutenção do funcionamento do trabalho e dos serviços de saúde e manutenção do

funcionamento dos serviços essenciais. 

 Apresentar a população-alvo e grupos prioritários para vacinação; 

 Otimizar os recursos existentes por meio de planejamento e programação oportunos

para operacionalização da vacinação no nível municipal;

  Instrumentalizar o município através da sua Unidade de Saúde para vacinação contra

a COVID-19; 

 Vacinar  os  grupos  prioritários,  com  vistas  a  reduzir  o  contágio,  complicações,

internações e mortalidade decorrentes das infecções pelo vírus da COVID-19; 



 Vacinar pelo menos 90% da população alvo de cada grupo havendo disponibilidade de

doses disponibilizadas pelo Ministério da Saúde. 

3 - GRUPOS PRIORITÁRIOS:

A Campanha de Imunização contra a Covid-19, após atualização do Plano Nacional

de Vacinação, passa a ser desenvolvida em grupos prioritários exclusivamente, sem a

existência  de  fases,  como  nas  versões  anteriores.  Esses  grupos  prioritários  foram

definidos pelo Ministério da Saúde (MS) e estão descritos no ANEXO 01.

 Quanto aos profissionais de saúde,  todos que estão no Cadastro Nacional  de

estabelecimentos de saúde (CNES), o município seguirá a resolução CIB-RS 25/2021 que

ordena esses profissionais conforme a exposição de risco e pode ser vista no quadro 2.

São  considerados  profissionais  de  saúde,  como  colocado  no  Ofício  Circular  nº

54/2021/SVS/MS de 12 de março de 2021, os que são representados em 14 categorias,

conforme resolução n° 287, de 8 de outubro de 1998, do Conselho Nacional de Saúde

(médicos, enfermeiros, nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, biólogos,

biomédicos, farmacêuticos, odontólogos, fonoaudiólogos, psicólogos, assistentes sociais,

profissionais  da  educação  física,  médicos  veterinários  e  seus  respectivos  técnicos  e

auxiliares),  agentes  comunitários  de  saúde,  agentes  de  combate  às  endemias,

profissionais  da  vigilância  em  saúde  e  os  trabalhadores  de  apoio  (exemplos:

recepcionistas, seguranças, trabalhadores da limpeza, cozinheiros e auxiliares, motoristas

de ambulâncias, gestores e outros). Inclui-se, ainda, aqueles profissionais que atuam em

cuidados  domiciliares  (exemplos:  programas  ou  serviços  de  atendimento  domiciliar,

cuidadores  de  idosos,  doulas/parteiras),  funcionários  do  sistema  funerário,  Instituto

Médico Legal (lML) e Serviço de Verificação de Óbito (SVO) que tenham contato com

cadáveres potencialmente contaminados e; acadêmicos em saúde e estudantes da área

técnica  em  saúde  em  estágio  hospitalar,  atenção  básica,  clínicas  e  laboratórios.  No

entanto,  o  quantitativo  de  doses  para  esse  montante  de  profissionais  vai  seguir  a

estratégia definida na resolução da Comissão Intergestora Bipartite, CIB-RS 25/2021, que

ordena profissionais conforme a exposição de risco e o município não pode modificar o

ordenamento  proposto.  Então  especificamente  para  os  Profissionais  liberais  ou  de

estabelecimentos de saúde com atividade assistencial direta e presencial devem no ato

da vacinação apresentar documento de identidade e a carteira profissional do respectivo



conselho de classe ou outro documento/declaração/certidão emitido pelo Conselho onde

o mesmo esteja inscrito, além do comprovante de endereço. 

Destaca-se  que  para  obtenção  dos  dados  populacionais  foram  utilizadas  as

informações  que  constam  no  IBGE  2010  e  no  Sistema  de  Informação  do  Programa

Nacional  de  Imunizações  (SI-PNI)  Campanha  contra  Influenza.  Vale  ressaltar  que  os

grupos previstos são preliminares, passíveis de alteração a depender das indicações da

vacina e das definições do Ministério da Saúde. 

Documentos comprobatórios no momento da vacinação 

Os documentos comprobatórios da população alvo são descritos no Anexo 2 do Plano

Nacional (BRASIL, 2021b)

 Casos omissos ou não definidos no Plano Nacional, também são detalhados a seguir. 

É de responsabilidade das equipes vacinadoras verificarem, no momento da chegada do

usuário no serviço de saúde, a pertinência do usuário solicitante da vacina de acordo com

o enquadramento na população alvo, conforme segue: 

1)  Idosos  residentes  em  ILPI:  Será  solicitado  documento  que  comprove  a  idade  e

residência.

2) Pessoas com deficiências e institucionalizadas: Deficiência autodeclarada e documento

que comprove a residência.

3) Trabalhadores da Saúde: documento que comprove a vinculação ativa do trabalhador

com o serviço de saúde ou apresentação de declaração emitida pelo serviço de saúde.

No caso de trabalhadores de saúde autônomos, os mesmos devem apresentar habilitação

profissional  que comprove vínculo ativo no 16 respectivo conselho de classe ou uma

declaração do mesmo, sendo esse o documento que comprova o exercício profissional

conforme Resolução 25/2021 - SES-RS, 2021).

4) Pessoas com 60 anos ou mais: documento que comprove a idade.

5) Pessoas com comorbidades: Indivíduos pertencentes a esses grupos poderão estar

pré-cadastrados  no  SI-PNI,  aqueles  que  não  tiverem  sido  pré-cadastrados  poderão

apresentar qualquer comprovante que demonstre pertencer a um destes grupos de risco

(exames, receitas, relatório médico, prescrição médica etc.).



 Adicionalmente, poderão ser utilizados os cadastros já existentes dentro das Unidades de

Saúde. 

As comorbidades prioritárias estão descritas nos grupos prioritários.

 As populações alvo prioritárias dos demais  grupos também seguirão os  documentos

comprobatórios exigidos no Plano Nacional. 

GRUPOS ESPECIAIS: 



Descrição das comorbidades incluídas como prioritárias para vacinação de acordo com o

Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a covid-19. 

 Diabetes mellitus :  Qualquer indivíduo com diabetes 

Pneumopatias crônicas graves :  Indivíduos com pneumopatias graves incluindo doença

pulmonar  obstrutiva  crônica,  fibrose  cística,  fibroses  pulmonares,  pneumoconioses,

displasia  broncopulmonar  e  asma  grave  (uso  recorrente  de  corticoides  sistêmicos,

internação prévia por crise asmática). 

Hipertensão Arterial Resistente (HAR) :  HAR= Quando a pressão arterial (PA) permanece

acima  das  metas  recomendadas  com  o  uso  de  três  ou  mais  anti-hipertensivos  de

diferentes  classes,  em  doses  máximas  preconizadas  e  toleradas,  administradas  com

frequência,  dosagemapropriada  e  comprovada  adesão  ou  PA controlada  em  uso  de

quatro ou mais fármacos antihipertensivos 

Hipertensão  arterial  estágio  3:  Quando   PA  sistólica  ≥180mmHg  e/ou  diastólica

≥110mmHg independente da presença de lesão em órgão-alvo (LOA) ou comorbidade 

Hipertensão arterial  estágios  1  e  2:   com lesão em órgão-alvo  e/ou comorbidade PA

sistólica entre 140 e 179mmHg e/ou diastólica entre 90 e 109mmHg na presença de lesão

em órgão-alvo e/ou comorbidade 

DOENÇAS CARDIOVASCULARES

Insuficiência  cardíaca  (IC):   IC  com  fração  de  ejeção  reduzida,  intermediária  ou

preservada; em estágios B, C ou D, independente de classe funcional da New York Heart

Association 

Cor-pulmonale e Hipertensão pulmonar:  Cor-pulmonale crônico, hipertensão pulmonar

primária ou secundária 



Cardiopatia  hipertensiva:   Cardiopatia  hipertensiva  (hipertrofia  ventricular  esquerda ou

dilatação,  sobrecarga atrial  e ventricular,  disfunção diastólica e/ou sistólica,  lesões em

outros órgãos-alvo) 

Síndromes  coronarianas:   Síndromes  coronarianas  crônicas  (Angina  Pectoris  estável,

cardiopatia isquêmica, pós Infarto Agudo do Miocárdio, outras) 

Valvopatias:  Lesões  valvares  com  repercussão  hemodinâmica  ou  sintomática  ou  com

comprometimento miocárdico (estenose ou insuficiência aórtica; estenose ou insuficiência mitral;

estenose ou insuficiência pulmonar; estenose ou insuficiência tricúspide, e outras) 

Miocardiopatias e Pericardiopatias: Miocardiopatias de quaisquer etiologias ou fenótipos;

pericardite crônica; cardiopatia reumática 

Doenças  da  Aorta,  dos  Grandes  Vasos  e  Fístulas  arteriovenosas:   Aneurismas,

dissecções, hematomas da aorta e demais grandes vasos 

Cardiopatias  congênita  no  adulto:   Cardiopatias  congênitas  com  repercussão

hemodinâmica,  crises  hipoxêmicas;  insuficiência  cardíaca;  arritmias;  comprometimento

miocárdico. 

Próteses  valvares  e  Dispositivos  cardíacos  implantados:    Portadores  de  próteses

valvares biológicas ou mecânicas;  e  dispositivos cardíacosimplantados (marca-passos,

cardio  desfibriladores,  ressincronizadores,  assistência  circulatória  de  média  e  longa

permanência 

Doença cerebrovascular:  Acidente vascular cerebral isquêmico ou hemorrágico; ataque

isquêmico transitório; demência vascular 

Doença  renal  crônica:   Doença  renal  crônica  estágio  3  ou  mais  (taxa  de  filtração

glomerular < 60 ml/min/1,73 m2) e/ou síndrome nefrótica. 

Imunossuprimidos:   Indivíduos  transplantados  de  órgão  sólido  ou  de  medula  óssea;

pessoas vivendo com HIV e CD4 <350 células/mm3; doenças reumáticas imunomediadas

sistêmicas em atividade e em uso de dose de prednisona ou equivalente > 10 mg/dia ou



recebendo pulsoterapia com corticoide e/ou ciclofosfamida; demais indivíduos em uso de

imunossupressores  ou  com  imunodeficiências  primárias;  pacientes  oncológicos  que

realizaram tratamento quimioterápico ou radioterápico nos últimos 6 meses; neoplasias

hematológicas. 

Anemia falciforme:  Anemia falciforme 

Obesidade mórbida:  Índice de massa corpórea (IMC) ≥ 40 

Síndrome de down:  Trissomia do cromossomo 21 

Cirrose hepática:  Cirrose hepática Child-Pugh A, B ou C 

REGISTRO DE SOBRA DE DOSES: 

Levando em consideração que as vacinas, apresentam prazo de validade e com a

finalidade de minimizar as perdas relacionadas as sobras de vacinas. O Plano municipal

de Saúde do Município, orienta que em caso de sobra de doses verificadas ao final do

expediente, os técnicos responsáveis deverão convocar imediatamente as pessoas do

próximo grupo prioritário  e/ou  faixa  etária  definida  na ordem de prioridades do Plano

Municipal de Saúde.

 Destacamos o papel de suma importância do Agente Comunitário de Saúde, nesse

contexto,  já  que o  chamamento  do usuário  se  dá levando em consideração as  listas

solicitadas pelo Setor de Imunização para cada agente comunitário de saúde, de forma

nominal e com faixa etária, o que facilita o contato com os usuários para realizar a vacina.

4 – TIPOS DE VACINAS E  FARMACOVIGILÂNCIA: 

VACINAS CONTRA A COVID-19

 Existem diversas vacinas que estão em fase de testes. 



A seguir, listamos os imunobiológicos que encontram-se em etapas mais avançadas do 

estudo e com maior potencial para produção, descrevendo suas características e 

necessidades de recursos.

 A escolha das vacinas a serem disponibilizadas será responsabilidade do MS e da 

Secretaria Estadual de Saúde/RS (SES). 

Todos os imunobiológicos apresentados exigem 2 doses para garantir a eficácia 

anunciada por cada fabricante. 

Da mesma forma, o intervalo mínimo entre as doses é definido pelo fabricante.

4.1 Oxford/AstraZeneca Origem: Anglo Sueca (vetor viral - vírus geneticamente 

modificado) - APROVADA ANVISA: - Conservação: entre +2 e +8 ºC - Brasil comprou 100 

milhões de doses da vacina - Autorização da Anvisa para fase 3 - Eficácia até 90% em 

duas doses, mas foi mais eficaz com meia dose. Intervalo 4- 12 semanas. Aplicação IM - 

Estratégia de vacinação: sem necessidade de insumos especiais - Com previsão de 

registro por Bio-Manguinhos

4. 2 Sinovac (Coronavac)/ Butantan Origem: Chinesa (vírus inativado) - APROVADA 

ANVISA: • Conservação: entre +2 e +8 ºC • Eficácia até 97% em duas doses - intervalo de

14 dias. Aplicação IM • Autorização da Anvisa para fase 3. • Pessoas acima de 18 anos •

 Estratégia de vacinação: sem necessidade de insumos especiais. 

4.3 Johnson & Johnson(Janssen) • Eficácia até 98% • Dose única • Autorização da Anvisa 

para fase 3 - iniciada em dezembro • Estratégia de vacinação: sem necessidade de 

insumos especiais

4.4 Pfizer Origem: Americana e Alemã (RNA mensageiro) - Em testes no Brasil (SP e BA):

• Autorização da Anvisa para fase 3 • Descongelamento: 3 horas entre a +2 a +8ºC ou 30 

minutos acima de 25ºC • Validade: • Armazenada entre -80 e -60ºC: 6 meses • Após 

descongelamento: 5 dias em temperatura entre +2 a +8ºC ou por 2 horas acima de 25ºC •

Após diluição: 6 horas a temperatura entre 2 e 25ºC • Eficácia até 95% em duas doses - 2

doses com intervalo de 21 dias • Estratégia de vacinação: 1 ultrafreezer para 

armazenamento dos imunobiológicos nos 2 núcleos de imunizações • Caixas especiais 

com gelo seco para transporte • vacinas podem ficar armazenadas por 15 dias.



 Obs.: Relacionado ao armazenamento das vacinas as orientações podem sofrer 

mudanças de acordo com o Ministério da Saúde e Secretaria de Saúde do Estado 

RS.

Frente à introdução de novas vacinas ou em situações de pandemia, a exemplo da

atual,  para  a  qual  se  está  produzindo  vacinas  de  forma  acelerada,  usando  novas

tecnologias de produção e que serão administradas em milhões de indivíduos, é de se

esperar  a  ocorrência  de  elevado  número  de  notificações  de  eventos  adversos  pós-

vacinação  (EAPV).  Para  o  manejo  apropriado  dos  EAPV  de  uma  nova  vacina  é

necessário avaliar a segurança do produto e dar resposta rápida a todas as preocupações

da  população  relacionadas  às  vacinas.  Estas  atividades  requerem  notificação  e

investigação rápida e adequada do evento ocorrido. Os três principais componentes de

um sistema de vigilância de EAPV são: detecção, notificação e busca ativa de novos

eventos; Investigação (exames clínicos, exames laboratoriais etc.) e classificação final de

causalidade.  Usualmente  recomenda-se a  notificação de todos EAPV graves para  as

vacinas de uso rotineiro no PNI bem como surtos de eventos adversos leves. No entanto,

considerando a introdução das vacinas COVID-19 e a necessidade de se estabelecer o

perfil  de segurança das mesmas,  orienta-se que,  TODOS os eventos,  não graves ou

graves, compatíveis com as definições de casos, estabelecidas nos documentos abaixo,

bem  como  os  erros  de  imunização  e  problemas  com  a  rede  de  frio,  deverão  ser

notificados  no  e-SUS  notifica.  Atenção  especial  e  busca  ativa  devem  ser  dadas  à

notificação de eventos adversos graves, raros e inusitados, óbitos súbitos inesperados,

erros de imunização (programáticos), além dos Eventos Adversos de Interesse Especial

(EAIE),  que estão devidamente  descritos  no Protocolo  de  Vigilância Epidemiológica  e

Sanitária de Eventos Adversos Pós- Vacinação para a estratégia de vacinação contra o

vírus SARS-CoV-2 (COVID 19). Por se tratarem de novas vacinas com novas tecnologias

de  produção  e  que  serão  administradas  em  milhões  de  indivíduos,  pode  haver  um

aumento no número de notificações de eventos adversos pós-vacinação (EAPV). Assim, a

Unidade de Saúde  é responsável pela notificação e atendimento aos EAPV devendo os

responsáveis comunicar imediatamente o Núcleo de Vigilância Epidemiólogica Municipal

através  de  telefone  (55)  3534  1234  ou  e  mail  admhosp@pdrmcard.com.br.  Havendo

necessidade de atendimento de casos graves EAPV deverá a SMS comunicar ao estado

para  atendimento  de  referência  e  contra  referência.  É  importante  destacar  que  as

notificações  deverão  primar  pela  qualidade  no  preenchimento  de  todas  as  variáveis



contidas no formulário de notificação/investigação de EAPV do PNI, com o maior número

de informações possíveis. Destaca-se ainda que na possibilidade de oferta de diferentes

vacinas,  desenvolvidas  por  diferentes  plataformas,  é  imprescindível  o  cuidado  na

identificação do tipo de vacina suspeita de provocar o EAPV, como número de lote e

fabricante. A notificação de queixas técnicas das vacinas COVID-19 autorizadas para uso

emergencial  temporário,  em  caráter  experimental,  deve  ser  realizada  no  Sistema  de

Notificações  em  Vigilância  Sanitária  -NOTIVISA,  disponível  em  versão  eletrônica  em

formulário especifico. 

5- SISTEMA DE INFORMAÇÃO:

 Os sistemas de informação na operacionalização da campanha de vacinação têm

como objetivo o monitoramento e avaliação dos dados relativos à vacina e aos usuários,

desde a logística dos insumos até a administração, e farmacovigilância. Para a campanha

nacional  de  vacinação  contra  a  COVID-19,  o  registro  da  movimentação  das  vacinas

recebidas  e  das  doses  aplicadas  deverão  ser  feitos  no  Sistema  de  Informação  do

Programa Nacional  de  Imunizações  (SI-PNI)  -módulo  campanha  .O  E-SUS notifica  é

utilizado amplamente para o registro de casos de Síndrome Gripal (SG) e, também, será

utilizado para o registro de Eventos Adversos Pós-Vacinação (EAPV).Para os locais sem

conectividade, poderá ser utilizada a versão para Coleta de Dados Simplificada (CDS) do

E-SUS AB, e posteriormente o repasse dos dados ao sistema de informação.

 6 - OPERACIONALIZAÇÃO DA VACINAÇÃO:

 A operacionalização da vacinação prevê que as vacinas sejam administradas por

profissionais  já  capacitados  para  atuação  em  sala  de  vacinação.  As  vacinas  serão

armazenadas em refrigerador conforme recomendação do Ministério da Saúde para rede

de frio disponível na Unidade Básica de Saúde, sendo as portas mantidas trancadas e a

chave em poder  dos responsáveis pela sala de vacinação;  Haverá 01 (um) ponto de

vacinação  referencia  contra  COVID-19,  situado  na  UBS   do  município  junto  com  a

Secretaria  Municipal  da  Saúde   situada  na  Rua  Bento  Gonçalves,  nº  1371  ,em sala

específica, sendo o horário de vacinação sempre no turno da manhã, exceto nas terças

feiras.



 O horário de funcionamento de segunda à sexta das 8:00h as 11:30,  

 A sala de vacinação passará por processo de desinfecção e esterilização após cada

turno.  Haverá  possibilidade  de  vacinação  com  equipe  volante,  condicionada  a

disponibilidade  de  pessoal,  havendo  doses  disponíveis;  Idosos  acamados  e/ou

domiciliados, dentro da faixa etária de vacinação serão vacinados em seus domicílios.

Considerando  a  ausência  de  estudos  de  coadministração,  neste  momento  não  se

recomenda a administração simultânea das vacinas COVID-19 com outras vacinas. Desta

forma, preconiza-se um intervalo mínimo de 14 dias entre as vacinas COVID-19 e as

diferentes vacinas do Calendário Nacional de Vacinação. 

REGISTRO DO VACINADO:

 O registro da dose aplicada da vacina será nominal/individualizado. Essa modalidade de

registro  garante o reconhecimento  do cidadão vacinado pelo número do Cadastro de

Pessoa Física (CPF)  ou do Cartão Nacional  de Saúde (CNS),  a  fim de possibilitar  o

acompanhamento  das  pessoas  vacinadas,  evitar  duplicidade  de  vacinação,  e

identificar/monitorar a investigação de possíveis EAPV. Os registros das doses aplicadas

deverão ser feitos no Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização (Novo

SI-PNI -online) conforme capacitação on-line para técnicos e enfermeiros responsáveis

pela  vacinação.  Os  registros  ainda  constarão  no  cartão  vacinação  para  eventuais

inconsistências.  O  sistema  supracitado  já  encontra-se  em funcionamento  e  as  doses

administradas estão sendo registradas em até 24 horas do dia.  Cabe salientar que o

sistema em grande momento encontra-se inoperante, dificultando o registro do usuário. 

 ORGANIZAÇÃO DO AMBIENTE: 

1.  Fixar  cartazes  em local  visível  a  todos,  informações  sobre  os  cuidados  de  saúde

preventivos ao contágio da COVID 19. 

2. Prover dispensadores com preparação alcoólica para higienização das mãos (sob a

forma de gel solução a 70%), tendo disponível para o profissional e a população;



3. Prover condições para higiene simples das mãos: lavatório/pia com dispensador de

sabonete líquido, suporte para papel toalha, papel toalha, lixeira com tampa e abertura

sem contato manual;

4. Manter ambiente de trabalho bem ventilado, com janelas e portas abertas caso seja

possível;

5.  Reforçar  a  necessidade  de  intensificação  da  limpeza  e  desinfecção  de  objetos  e

superfícies, principalmente as mais tocadas como maçanetas, interruptores de luz, etc;

6.  Eliminar  ou  restringir  o  uso  de  itens  compartilhados  como  canetas,  pranchetas  e

telefones;

7. Orientar os profissionais de saúde e de apoio a utilizarem equipamentos de proteção

individual (EPI). Profissionais de higiene e limpeza (gorro, máscara facial, avental, luvas

de borracha e bota), para os profissionais da saúde (máscara descartável, jaleco com

manga longa e calçado fechado);

8. Organizar fila de espera ao ar livre, de preferência;

9. Organizar as filas de espera com espaço mínimo de 2,0 m entre os usuários;

10.  Manter  mesa de triagem afastada por  no mínimo 1,0 m a 1,5 m de distância do

paciente;

11.  Manter  somente  uma  pessoa  por  vez  na  área  de  vacinação,  caso  necessário

acompanhante, permitir um por paciente;

12. Em áreas de cobertura de Estratégia de Saúde da família, durante as campanhas,

promover o agendamento da vacinação por micro áreas, com a ampla divulgação na área

de abrangência;

13. Divulgar e orientar a população com sintomas respiratórios (tosse, coriza, febre e falta

de ar) a aguardar a remissão do quadro para se vacinar;

14. Oferecer máscara descartável, para o sintomático respiratório que apareça no local de

vacinação, orientando-o a retornar após a remissão dos sintomas e comparecimento ao

centro de triagem do município.

 15. Proceder a constante limpeza e desinfecção das caixas de vacinas e geladeiras

. ORIENTAÇÕES QUANTO AO PROFISSIONAL DE SAÚDE: 

1.  Para o profissional  que realizará a triagem, estabelecer  rotina de higienização das

mãos com água e sabonete líquido frequentemente, antes e após realizar as atividades;



2. Na possibilidade de ter mais de um profissional de saúde em uma mesma sala de

vacinação, deverá ser mantida distância de 1,5 m entre cada um;

3. Para o vacinador, enfatizar a importância do hábito de higienização das mãos a cada

atendimento com álcool gel a 70% (ou água e sabonete líquido) entre uma aplicação e

outra;

4. Realizar obrigatoriamente a higienização das mãos com água e sabão líquido a cada

10 pacientes;

5. Retirar adornos, manter unhas curtas, cabelos presos ou curtos;

6. Utilizar máscara cirúrgica descartável.

EPIS RECOMENDADOS DURANTE A ROTINA DE VACINAÇÃO:

 Máscara  cirúrgica:  obrigatória  durante  todo  o  período  de  vacinação,  prevendo-se

quantitativo suficiente para troca a cada 2-3 horas ou quando estiver úmida; 

Proteção ocular: Protetor facial ou óculos de proteção; Avental descartável para uso diário

ou avental de tecido higienizado diariamente;

 EPIs com possibilidade de uso eventual (somente para situações específicas) 

Luvas: Não está indicada na rotina de vacinação, no entanto dispor de quantitativo na

unidade somente para indicações específicas: vacinadores com lesões abertas nas mãos

ou raras situações que envolvam contato com fluidos corporais do paciente. Se usadas,

devem ser trocadas entre os pacientes, associadas à adequada higienização das mãos. 

CONTRAINDICAÇÕES DA VACINA:

 Hipersensibilidade ao princípio ativo ou a qualquer dos excipientes da vacina; Pessoas

que já  apresentaram uma reação anafilática confirmada a uma dose anterior  de uma

vacina COVID-19



 ATENÇÃO: recomenda-se que, antes de qualquer vacinação, seja verificada nas bulas

dos respectivo(s) fabricante(s), as informações fornecidas por este(s) sobre a(s) vacina(s)

a ser(em) administrada. 

8 - INFORME TÉCNICO DA CAMPANHA 

A campanha de combate ao coronavírus tem como objetivo: informar, educar, orientar,

mobilizar, prevenir ou alertar a população brasileira, gerando consenso popular positivo

em relação à importância da vacinação. 

O município seguirá todos os protocolos da campanha de vacinação do Governo Federal

de forma a maximizar o esforço comunicacional, otimizando a percepção pela população

brasileira do esforço conjunto das três esferas da gestão tripartite da saúde pública no

Brasil.

 Poderá  elaborar  ainda  publicidade  no  site  da  Prefeitura  Municipal   e  redes  sociais

mantidas pela Secretaria Municipal de Saúde, informando em boletim semanal quantidade

de doses recebidas, locais de vacinação, grupos de vacinação contemplados e número de

doses aplicadas.

 9 - GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DECORRENTES DA VACINAÇÃO:

 Seguirá o já realizado como os demais imunizantes da secretaria Municipal de

Saúde, orienta-se o descarte dos frascos em caixa descartável e a coleta dos resíduos

ficará a cargo da empresa contratada e que presta esses serviços responsáveis pelo

gerenciamento de resíduos.



 O PLANO MUNICIPAL DE VACINAÇÃO CONTRA O COVID 19 DO MUNICÍPIO DE

DOUTOR MAURÍCIO CARDOSO  OBEDECE TODOS OS CRITÉRIOS E PROTOCOLOS

DO  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE  E  SECRETARIA  ESTADUAL  DE  SAÚDE,  MAS,

CONSIDERAMOS  IMPORTANTE  SALIENTAR  QUE  O  MESMO  PODE  SOFRER

ALTERAÇÕES  CONFORME  INFORMES  TÉCNICOS  RECEBIDOS  E  ATUALIZADOS

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO CIB/RS. 

10 – REFERÊNCIAS: 



1-Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19/ Segundo 

Informe Técnico/Brasília 23/01/2021; 

2-Plano Estadual de Vacinação contra COVID-19 do Rio Grande do Sul/ Governo do 

Estado do Rio Grande do Sul/ Secretaria Estadual de Saúde- Centro Estadual de 

Vigilância em Saúde; 

3- Informe Técnico nº 01/2021 da Secretaria Estadual da Saúde /Centro Estadual de 

Vigilância em Saúde da campanha de vacinação contra a COVID-19; 

4-Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio- Manguinhos/Vacina covid-19 

(recombinante) | USO EMERGENCIAL

 5- Site ANVISA, 2020.Acesso em 21/01/2021.Disponível em: 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2020/fique- pordentro-do-mapa-

das-vacinas-em-teste-no-brasil Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. Guia sobre os 

requisitos mínimos para submissão de solicitação de autorização temporária de uso 

emergencial, em caráter experimental, de vacinas Covid-19 Guia nº 42/2020-versão 

1(internet).2020( acesso em 3 dez.2020) Disponível 

em:https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias- anvisa/2020/anvisaddefine-

requisitos-para-pedidos-de-uso-emergencial-de- vacinas/guia-uso-emergenc 



ANEXO 01

MUNICIPIO DE DOUTOR MAURICIO
CARDOSO

                  PLANO MUNICIPAL DE VACINAÇÃO
COVID -19

05/ 02 / 2021

ORDEM ESTRATO OBSERVAÇÕES ETAPA
VENCIDA

1 Equipes de 
vacinadores 

Profissionais de saúde
responsáveis pela 
vacinação de ILPI ou 
indígenas – ou ainda 
os primeiros 
profissionais de saúde.

SIM

2 Ambulatórios 
exclusivo COVID-
19 (ou 
preferencialmente 
COVID-19)

Trabalhadores de 
saúde que atuam em 
atendimento 
ambulatorial ou 
atendimento 
domiciliar para 
pacientes com 
COVID-19, ou com 
sintomas de COVID-
19, quer sejam 
ambulatórios de 
especialidades clínicas
específicas ou 
ambulatórios 
primários como 
Unidades Básicas de 
Saúde, Postos de 
Saúde e equipe de 
atendimento 
domiciliar ou 
reabilitação para 
pacientes com 
COVID-19, ou com 
demanda preferencial 
de síndrome gripal ou 
sintomas respiratórios.
Devem ser vacinados 

SIM



todos os trabalhadores
do setor: todos os 
profissionais de 
diferentes categorias, 
nível superior, técnico
e médio, 
administrativo, 
higienização, 
segurança e 
transporte. Priorizar 
unidades de saúde que
atendam 
preferencialmente 
COVID-19 ou 
profissionais que 
realizem 
preferencialmente 
atendimento a 
COVID-19. Ou, 
ainda, profissionais 
que atuem em 
UNIDADES DE 
REFERÊNCIA ou 
COLETA de exames –
swab nasofaríngeo e 
orofaríngeo - PARA 
CASOS SUSPEITOS 
DE COVID-19.



3 Coletadores de 
Swab nasofaringe e
orofaríngeo

Coletadores de Swab 
nasofaringe e 
orofaríngeo alocados 
em Centros de 
atendimento COVID-
19, Unidades Básicas 
de Saúde e 
ambulatórios com sala
de coleta da rede 
assistencial.

SIM

4 Ambulatório de 
demanda 
espontânea ou 
Atenção Primária/
Atenção Básica

Ambulatórios e 
unidades de saúde 
com atendimento ou 
avaliação de 
“sintomáticos 
respiratórios” Atenção
Básica que realizem 
atendimento de 
demanda espontânea; 
Unidades Básicas de 
Saúde e Postos de 
Saúde. Considerar 
área fechada todos os 
profissionais, tais 
como, de nível 
superior, técnico, 
higienização, 
segurança, transporte, 
administrativo ou 
qualquer outro 
trabalhador da 
unidade de saúde, 
incluindo unidades de 
saúde prisional

SIM

5 Demais 
Ambulatórios e 
Pronto 
Atendimento não 
COVID-19 – 
incluindo a 
totalidade da 
Atenção Primária/
Atenção Básica – 
ou seja todos as 
unidades e postos 
de saúde

Área fechada. Todos 
os profissionais de 
nível superior, 
técnico, higienização, 
segurança, transporte, 
administrativo ou 
qualquer outro 
trabalhador da 
unidade de saúde.

 SIM

6 Consultórios, 
laboratórios e 
farmácias de 
instituições 
privadas - 
profissionais de 

As doses de vacinas 
serão destinadas aos 
estabelecimentos 
privados descritos 
nesse item, após a 
vacinação dos 
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saúde que realizam 
coleta de swab e 
demais 
profissionais de 
saúde que 
realizam 
atendimentos 
eletivos ou 
assistência ao 
público em geral  .  

profissionais de 
saúde da rede de 
assistência à saúde 
correspondente ao 
SUS ser concluída. 
COLETADORES: os 
coletadores de Swab 
nasofaríngeo e 
orofaríngeo, que 
realizam a coleta nas 
instituições 
PRIVADAS devem 
comprovar a sua 
atividade, através do 
número de exames 
CADASTRADOS NO
E-SUS Notifica 
(mesmo que 
comprovado pelo 
CNES do 
estabelecimento, 
sendo no máximo um 
profissional por 
CNES) e 
comunicação prévia 
enviada ao respectivo 
Conselho Profissional 
com os dados da 
regularidade das 
coletas

FARMACIAS 
DA CIDADE

07 Demais 
profissionais de 
saúde.

Profissionais de saúde
liberais, 
estabelecimentos 
comerciais de saúde e 
outros locais que não 
tenham atividade 
assistencial direta a 
pacientes com 
COVID-19 ou 
suspeitos de COVID-
19 SERÃO 
VACINADOS mas a 
circulação de pessoas 
NÃO É UM 
CRITÉRIO 
ISOLADO para 
justificar a vacinação 
antes dos outros 
trabalhadores da 
saúde.

Profissionais 
considerados 
trabalhadores 
de saúde 
conforme 
Resolução 
CONASEMS 
218/1997 e 
pela Lei 
Federal 
13979/2020 
alterada pela 
Lei 
14023/2020 e 
aqueles 
definidos no 
Plano Nacional
de Vacinação 
como 
Trabalhadores 
da Saúde

FALTA 



08 Idosos Deverão receber a 
vacina COVID-19 em 
conformidade com as 
fases pré-definidas.

1-Idosos 
Acamados
2-Idosos de 90
a 80
3-Idosos de 80
a 70
4-Idosos de 70
a 60

FALTA

09 Grupos com 
comorbidades

Para indivíduos com 
comorbidade já 
descritas, de acordo 
com a faixa etária 
indicada pela Anvisa. 
(Diabetes mellitus; 
hipertensão arterial 
sistêmica grave (de 
difícil controle e/ou 
com lesão de órgão-
alvo); doença 
pulmonar obstrutiva 
crônica; doença renal; 
doenças 
cardiovasculares e 
cerebrovasculares; 
indivíduos 
transplantados de 
órgão sólido; anemia 
falciforme; obesidade 
grave

Indivíduos 
pertencentes a 
esses grupos 
serão pré-
cadastrados no 
SIPNI, aqueles 
que não tiverem 
sido pré-
cadastrados 
poderão 
apresentar 
qualquer 
comprovante 
que demonstre 
pertencer a um 
destes grupos de
risco (exames, 
receitas, 
relatório 
médico, etc.) 
Adicionalmente 
poderão ser 
utilizados os 
cadastros já 
existentes dentro
das Unidades de
Saúde. Mantém-
se a necessidade
de prescrição 
médica 
especificando o 
motivo da 
indicação da 
vacina, que 
deverá ser 
apresentada no 
ato da 
vacinação.

FALTA

10 Profissionais da 
Educação

Todos os professores e
funcionários das 
escolas públicas e 
privadas

Será solicitado 
documento que 
comprove a 
vinculação ativa 
do profissional 
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com a escola ou 
apresentação de 
declaração 
emitida pela 
escola.

11 Pessoas com 
deficiência 
permanente severa

1 - Limitação motora 
que cause grande 
dificuldade ou 
incapacidade para 
andar ou subir 
escadas.
 2 - Indivíduos com 
grande dificuldade ou 
incapacidade de ouvir 
(se utiliza aparelho 
auditivo esta 
avaliação deverá ser 
feita em uso do 
aparelho). 3- 
Indivíduos com 
grande dificuldade ou 
incapacidade de 
enxergar (se utiliza 
óculos ou lentes de 
contato, esta avaliação
deverá ser feita com o 
uso dos óculos ou 
lente).
 4- Indivíduos com 
alguma deficiência 
intelectual permanente
que limite as suas 
atividades habituais, 
como trabalhar, ir à 
escola, brincar, etc.

FALTA

12 Forças de 
Segurança e 
Salvamento

Policiais militares e 
civis; bombeiros 
militares e civis 

Nessa estratégia 
será solicitado 
documento que 
comprove a 
vinculação ativa 
com o serviço 
de forças de 
segurança e 
salvamento ou 
apresentação de 
declaração 
emitida pelo 
serviço em que 
atua.

FALTA



ANEXO 2

TABELA  ATUALIZADA DE GRUPOS PRIORITÁRIOS PARA VACINAÇÃO  - 

ATUALIZADA EM 23 / 08 / 2021

Grupos Prioritários
População 
estimada

1ª 
Dose

2ª 
Dose

Dose 
Única

Soma das 
Doses

PESSOAS DE 75 A 79 ANOS 184 178 177 0 355
PESSOAS DE 80 ANOS OU MAIS 121 172 170 0 342
PESSOAS DE 70 A 74 ANOS 225 251 253 0 504
PESSOAS DE 65 A 69 ANOS 318 293 285 2 580
PESSOAS DE 60 A 64 ANOS 359 387 349 0 736
FORÇAS DE SEGURANÇA E 
SALVAMENTO

4 6 5 0 11

CAMINHONEIROS E 
TRABALHADORES DO TRANSPORTE

6 28 0 0 28

PROFISSIONAIS DA SAÚDE 106 157 132 0 289
PESSOAS COM COMORBIDADES DE 
18 A 59 ANOS

412 442 234 2 678

TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO 55 63 46 0 109
PESSOAS COM DEFICÊNCIA 
PERMANENTE SEVERA E BCP

12 2 1 0 3

PESSOAS DE 55 A 59 ANOS 419 387 351 0 738
PESSOAS DE 50 A 54 ANOS 351 354 120 8 482
PESSOAS DE 45 A 49 ANOS 374 223 72 17 312
PESSOAS DE 40 A 44 ANOS 269 190 67 31 288
PESSOAS DE 35 A 39 ANOS 258 213 63 17 293
PESSOAS DE 30 A 34 ANOS 252 211 54 2 267
PESSOAS DE 24 A 18 ANOS - FASE 
VIGENTE

440 333 29 11 373

ADOLESCENTES DE 12 A 17 ANOS 
COM COMORBIDADES

43 12 0 0 12

PESSOAS DE 25 A 29 ANOS 346 248 34 8 290
PUÉRPERAS 6 7 3 0 10
NÃO INFORMADO 0 1 111 0 112
GESTANTES 14 8 2 0 10
Total 4574 4166 2558 98 6822


